
 LRF, art. 48 - Anexo 7 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 11.107.126.418,73                                    32,66%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 54% 18.365.495.732,36                                    54,00%

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 51,30% 17.447.220.945,74                                    51,30%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida 61.986.967.978,44                                    182,26%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 40.812.212.738,57                                    120,00%

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas 50.385.809,01                                          0,15%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 7.482.239.002,07                                      22,00%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas -                                                           0,00%

Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                           0,00%

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 5.441.628.365,14                                      16,00%

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 2.380.712.409,75                                      7,00%

Valor Total -                                                           -                                                           

 - Despesa total com pessoal referente ao Poder Executivo, conforme art. 54 combinado com o art. 55, parágrafo 1º da LRF.

Medidas Corretivas - Inciso II, artigo 55 da LRF - implementadas pelo Município: 

 - Ações previstas na  Lei  15.613, de 06 de julho de 2012.

Fonte: SOF

Notas: 

 - Negociação junto às esferas federais de governo para o encaminhamento de soluções que alterem os termos e condições do Contrato de Refinanciamento de Dívidas firmado ao amparo da MP 2.185-

35 pelo Município junto à União, visando ajustar o índice de correção e a taxa de juro, às condições atuais da economia.
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